
Cad. Saúde Colet., 2013, Rio de Janeiro, 21 (4): 457-64 457

Artigo Original

Resumo
Estimar a prevalência de Transtornos Mentais Comuns (TMC) e o uso de psicofármacos em mulheres atendidas na rede 
básica de saúde. Estudo transversal utilizando o Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) em mulheres usuárias das Unidades 
Básicas de Saúde de Barbacena, Minas Gerais, em 2013. Foram entrevistadas 360 mulheres. A prevalência de TMC foi de 
41,7% (IC95%=36,6–46,8). As variáveis que se mostraram associadas à presença de TMC no modelo de regressão logística 
foram: consulta com psiquiatra (OR=5,40; IC95% 2,44–11,92), fazer uso de bebidas alcoólicas (OR=5,97; IC95% 2,31–15,42) 
e história de violência doméstica (OR=7,15; IC95% 1,80–28,35). Cerca de 30% das mulheres fazia uso de psicofármacos. 
A prevalência elevada de TMC e o uso de psicofármacos reforçam a importância do conhecimento desse tema pelos profis-
sionais da área da saúde.

Palavras-chave: Saúde Pública; mulheres; transtornos mentais; psicotrópicos.

Abstract
To estimate the prevalence of Common Mental Disorders (CMD) and the use of psychotropic drugs in women attending the 
primary health care. Cross-sectional study using the Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) in women attending the Basic 
Health System, Minas Gerais, 2013. In this study, 360 women were interviewed. The prevalence of CMD was 41.7% (95%CI 
36.6–46.8). The variables that were associated with the presence of CMD in the logistic regression model were: psychiatric 
care (OR=5.40; 95%CI 2.44–11.92), use of alcohol (OR=5.97; 95%CI 2.31–15.42) and domestic violence report (OR=7.15; 
95%CI 1.80–28.35). About 30% of women ​​used psychotropic drugs. The high prevalence of CMD and the use of psychotropic 
drugs confirm the importance of knowledge of this subject by health professionals.
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INTRODUÇÃO
A expressão Transtorno Mental Comum (TMC), criada 

por Goldberg e Huxley, compreende sintomas depressivos e 
ansiosos como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 
dificuldade de concentração e queixas somáticas1. Esses sin-
tomas, mesmo quando acompanhados por incapacidade fun-
cional e sofrimento, não preenchem os critérios formais para 
diagnósticos de depressão e/ou ansiedade2.

A prevalência mundial e nacional de transtornos mentais na 
Atenção Básica é relevante, chegando a um terço da demanda, 
taxas essas que alcançam e até ultrapassam os 50% quando se 
inclui o sofrimento difuso com sintomas psiquiátricos subsin-
drômicos3,4. Transtornos mentais são frequentes na popula-
ção, principalmente entre os pacientes atendidos nos serviços 
de saúde, sendo mais prevalentes entre o sexo feminino, nos 
indivíduos com pouca escolaridade, baixa renda2,3, tabagistas5 
e nas mulheres vítimas de violência6.

No entanto, tais transtornos são pouco identificados ou tra-
tados e tendem a ser subestimados pelos profissionais de saúde, 
principalmente quando sintomas físicos não estão presentes7. 
As ações da Estratégia de Saúde da Família (ESF) poderiam 
favorecer a detecção desses transtornos e o encaminhamento 
dos pacientes para tratamento, se consideradas suas caracte-
rísticas de acessibilidade e cobertura. 

A ausência de diagnóstico pode gerar uma peregrinação 
do paciente pelos serviços de saúde e sobrecarregar o sistema, 
enquanto o excesso desses diagnósticos pode estar associado 
a elevado consumo de psicofármacos, especialmente os anti-
depressivos e os benzodiazepínicos. Estes últimos, provavel-
mente por serem mais seguros, são comumente incorporados 
ao arsenal médico terapêutico, fator que amplia o consumo 
populacional da droga8.

A alta prevalência de transtornos mentais ao longo da 
vida, que pode variar de acordo com a população estudada e 
os critérios diagnósticos utilizados, indica a necessidade da 
implementação de políticas públicas nessas áreas, devido ao 
impacto considerável na vida dos indivíduos9 e no sistema 
de saúde. Embora esses transtornos não sejam causa signifi-
cativa de mortalidade, são responsáveis por mais de 12% da 
incapacitação decorrente de doenças, principalmente entre as 
mulheres, tanto em países desenvolvidos como naqueles em 
desenvolvimento4,7,10.

Uma vez que os casos não tratados tendem a evoluir cro-
nicamente, faz-se necessário o diagnóstico precoce e correto 
desses transtornos, a fim de evitar prejuízos físicos e psicológi-
cos aos portadores e ônus ao sistema de saúde. Por outro lado, 
pacientes que usam medicação desnecessariamente estão sujei-
tos aos efeitos colaterais dos fármacos, interações medicamen-
tosas e gastos financeiros.

Considerando-se a carência de trabalhos sobre este assunto 
em âmbito regional e estadual, o objetivo do presente estudo 
foi identificar a prevalência de TMC em mulheres usuárias de 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de Barbacena 
(MG), visando ampliar o conhecimento sobre o tema. Objetivou, 
ainda, verificar os fatores associados à presença desses trans-
tornos e ao uso de medicamentos.

MÉTODOS
Trata-se de estudo com delineamento transversal, no qual 

se verificou a prevalência de TMC e o uso de psicofármacos em 
mulheres atendidas em Unidades Básicas de Saúde de Barbacena 
(MG), no período de maio a agosto de 2013.

Local do estudo
O estudo foi realizado em UBS e Postos de Saúde (PS) do 

município de Barbacena, cidade mineira com população apro-
ximada de 130 mil habitantes, sendo 53% do sexo feminino11. 
O município conta com três UBS e 12 PS, totalizando 15 unida-
des distribuídas de modo a contemplar toda a população resi-
dente na cidade. Com relação à estrutura hospitalar, Barbacena 
possui três hospitais de médio porte, um pronto-socorro e é 
referência nas áreas de Psiquiatria, Cardiologia, Oncologia e 
assistência materno-infantil. Na área da saúde mental, o muni-
cípio possui dois ambulatórios de psiquiatria, dois Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) e um Programa de Residência 
Médica em Psiquiatria, além de 25 Residências Terapêuticas. 

Uma vez que a população assistida pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) na cidade de Barbacena é homogênea quanto à 
sua distribuição geográfica, não há diferenças significativas 
nas características socioeconômicas dos grupos atendidos nas 
diferentes UBS ou PS.

Sujeitos da pesquisa
Foram entrevistadas mulheres frequentadoras das UBS e 

dos PS do município de Barbacena por meio do Self-Reporting 
Questionnaire (SRQ-20)9,12. A amostra foi calculada tendo por 
base uma população aproximada de 70 mil mulheres residen-
tes no município, prevalência estimada de 30% de TMC na 
população feminina, nível de significância de 5% e poder de 
80%, o que correspondeu a uma amostra de 323 mulheres. 
Considerando-se a possibilidade de 10% de perdas ou recusas, 
a amostra final foi definida em 350 mulheres. Foram incluídas 
as mulheres com idade superior a 18 anos, cadastradas nas UBS 
ou PS, e que procuraram tais unidades para realização de algum 
procedimento médico ou de enfermagem, como consultas, 
curativos ou aquisição de medicamentos. Diariamente, eram 
realizadas cinco entrevistas no período de funcionamento do 
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serviço. As mulheres que chegavam ao serviço de saúde eram 
convidadas a participar da pesquisa, estabelecendo-se como 
20 e 30 o número mínimo e máximo de mulheres que seriam 
entrevistadas em cada unidade de saúde durante toda a pes-
quisa. Mulheres com déficit cognitivo impedindo a compreen-
são do questionário, as portadoras de doenças terminais e as 
gestantes foram excluídas da pesquisa. 

Instrumento de medida
O SRQ-20 é um questionário destinado à identificação de 

distúrbios psiquiátricos em nível de atenção primária, desen-
volvido em 1980 e validado no Brasil por Mari e Willians12 e, 
posteriormente, por Gonçalves et al.9. O questionário é com-
posto de 20 questões tipo sim/não (4 sobre sintomas físicos 
e 16 sobre distúrbios psicoemocionais), cada uma valendo 1 
ponto. No presente estudo, adotou-se ponto de corte igual ou 
maior que oito pontos. Com esse ponto de corte, o instrumento 
apresenta sensibilidade para presença de TMC de 86,3% e espe-
cificidade de 89,3%6. O questionário foi aplicado pelos auto-
res, devidamente treinados para a aplicação do instrumento. 
Foi realizado estudo-piloto com algumas pacientes seleciona-
das de forma aleatória para verificar o grau de concordância 
entre os avaliadores.

Além do SRQ, as participantes responderam a questões 
relacionadas a variáveis socioeconômicas e clínicas. As variá-
veis independentes investigadas foram: idade, renda familiar, 
escolaridade, religião, estado civil, profissão, tabagismo, uso 
de bebidas, doenças clínicas, medicação psiquiátrica em uso, 
realização de atividades físicas, consultas com psiquiatra, pre-
sença de violência física e vida sexual.

Questões éticas
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 
(FHEMIG) em 09/05/2013, parecer 267.523. Todas as partici-
pantes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido.

Análise estatística 
Foram construídas tabelas para distribuição de frequências, 

médias e desvio-padrão para as variáveis estudadas. A preva-
lência de TMC foi calculada e foram utilizados os testes do 
χ2 de Pearson assintótico ou exato para análise de associação 
entre variáveis categóricas e a presença de TMC. A análise dos 
fatores associados à presença de TMC foi realizada por meio 
de modelo de regressão logística. Todas as variáveis que foram 
significativas ao nível de 0,25 foram consideradas candidatas ao 
modelo multivariado. A adequação do modelo foi avaliada pelo 
Teste de Hosmer & Lemeshow. Os dados de cada participante 
foram registrados em fichas elaboradas especialmente para o 

estudo e, posteriormente, digitados em planilhas do programa 
Microsoft Excel®. A análise estatística foi realizada no software 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 17.0. 
O nível de significância adotado foi de 5%. 

RESULTADOS 
Foram avaliadas 360 mulheres. A idade variou de 18 a 

79 anos, com média de 43±13,9 anos. A maioria (62,2%) pos-
suía nível de escolaridade inferior a 8 anos de estudo. A renda 
mensal para expressiva parcela da amostra (84,4%) foi decla-
rada como até 2 salários mínimos (considerando o valor de 
R$ 678,00). Quanto ao estado civil, mais da metade se decla-
rou casada (52,8%). A maioria, 312 (86,7%), relatou ser da 
religião católica.

Com relação às variáveis clínicas, 56 (15,6%) afirmaram 
fazer uso de bebidas alcoólicas, 81 (22,5%) eram fumantes, 
261 (72,5%) não praticavam atividades físicas, 125 (34,7%) 
disseram não ter vida sexual ativa, 171 (47,5%) relataram ter 
alguma doença clínica e 64 (17,8%) informaram fazer trata-
mento com psiquiatra. Com relação ao histórico de violência, 
apenas 193 mulheres responderam à questão e, entre estas, 15 
(7,8%) afirmaram já ter sofrido algum tipo de violência domés-
tica. Os dados relativos às características da amostra estão dis-
postos na Tabela 1.

A prevalência de TMC obtida por meio do SRQ foi de 41,7% 
(IC95% 36,6–46,8). As variáveis que se mostraram associadas à 
presença de sintomas psiquiátricos na análise univariada foram: 
idade entre 40 e 59 anos, baixa escolaridade, baixa renda, his-
tória de violência física, tabagismo, presença de doenças clí-
nicas e atendimento por psiquiatra. Esses dados são apresen-
tados na Tabela 2.

Quase um terço das mulheres (28,6%) relatou fazer uso de 
medicação psiquiátrica e 45,6% destas referiram não fazer con-
sulta com psiquiatra. Além disso, entre as mulheres que usavam 
medicamentos, 40 (38,8%) não tinham indícios de TMC. Entre 
as que tiveram pontuação acima de oito no SRQ, 87 (58%) não 
faziam uso de psicofármacos.

Entre os sintomas listados no SRQ, observou-se predomí-
nio do grupo “Humor Depressivo/Ansioso”. Nesse grupamento, 
a maioria das questões obteve elevados percentuais. A ques-
tão com maior percentual de respostas afirmativas foi a rela-
cionada a “sentir-se nervoso, tenso ou preocupado” (74,2%). 
“Decréscimo de energia vital” representou o segundo grupo 
de sintomas mais referidos, seguidos pelos grupos “Sintomas 
somáticos” e “Pensamentos depressivos”.

Os sintomas do SRQ que mostraram associação estatisti-
camente significante com a variável “consulta com psiquiatra” 
foram os dos grupos “Humor depressivo/ansioso” e “Pensamentos 
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depressivos”. A presença de doenças físicas associou-se inversa-
mente com a procura por psiquiatra (p=0,000).

Foi verificada associação entre uso de psicofármacos e idade, 
com aumento do consumo entre mulheres com mais de 40 anos 
(p=0,003), observando-se também maior ocorrência de TMC na 
faixa etária de 40 a 59 anos (Tabela 2). Apesar de não significante 
estatisticamente, as mulheres que relataram fazer uso de bebidas 
alcoólicas usavam mais psicofármacos quando comparadas às que 
não bebiam (p=0,053). Para as demais variáveis (tabagismo, renda, 
atividade física, vida sexual, religião, estado civil, escolaridade e vio-
lência), não foi observada associação com uso de psicofármacos.

Na análise multivariada do modelo final de regressão 
logística, permaneceram as variáveis consulta com psiquia-
tra, violência física e uso de bebidas alcoólicas. Ir ao psiquia-
tra (OR=5,40; IC95% 2,44–11,92), fazer uso de bebidas alcoó-
licas (OR=5,97; IC95% 2,31–15,42) e história de violência 
doméstica (OR=7,15; IC95% 1,80–28,35) associaram-se com 
maior chance de desenvolvimento de TMC. O modelo mos-
trou bom ajuste aos dados de acordo com o Teste de Hosmer 
& Lemeshow (p=0,972).

DISCUSSÃO 
A prevalência de TMC entre as mulheres atendidas nas UBS 

da cidade de Barbacena foi elevada, mas próxima ao observado em 
outros trabalhos. No Brasil, a prevalência populacional de TMC 
verificada em diversos estudos situa-se entre 24 a 38%, sendo mais 
frequente em mulheres2,13-16.

No plano internacional, a prevalência de TMC encontrada em 
diversos estudos varia de 10 a 56%17-25. Tal variação se deve ao local 
onde foi realizada a pesquisa, às características da amostra estudada, 
se populacional ou clínica, quanto ao gênero, ao tipo de estudo e 
ao instrumento de avaliação utilizado. 

É provável que a elevada prevalência observada no presente 
estudo tenha relação com o baixo nível socioeconômico da amostra 
avaliada. Nesse contexto, observou-se associação entre a presença 
de TMC e as variáveis renda e escolaridade. Acredita-se que exista 
relação inversamente proporcional entre essas variáveis e a presença 
de TMC2,15,19,24,25. As duas variáveis estão relacionadas a fatores que 
podem aumentar a probabilidade de ocorrência de TMC, como dimi-
nuição da capacidade de escolhas profissionais e pessoais, busca de 
novos conhecimentos, diminuição de poder e incapacidade social2,3. 

Outros trabalhos também observaram maior frequência de TMC 
entre indivíduos com pouca escolaridade e baixa renda1,3,8,13,14,26, 
indicando que baixo nível educacional é um consistente fator de 
risco para TMC3. A relação entre baixa escolaridade e transtornos 
mentais pode estar relacionada a vários fatores, incluindo déficits 
nutricionais e consequente prejuízo intelectual, baixo desempenho 
educacional e pobre desenvolvimento psicossocial3. 

Tabela 1. Características da amostra segundo variáveis 
sociodemográficas e clínicas, Barbacena, MG, 2013

Variáveis n  (%)
Idade (anos)

18–29 71 19,7
30–39 81 22,5
40–49 90 25,0
50–59 70 19,4
≥60 48 13,3

Estado civil
Casada 190 52,8
Separada 43 11,9
Solteira 96 26,7
Viúva 31  8,6

Escolaridade
>8 anos 136 37,8
<8 anos 224 62,2

Religião
Católica 312 86,7
Não católica 48 13,3

Profissão*
Grupo A 28  7,8
Grupo B 28  7,8
Grupo C 101 28,1
Grupo D 25  6,9
Grupo E 178 49,4

 Renda familiar
Acima de 2 SM 56 15,6
Até 2 SM 304 84,4

Doenças clínicas
 Não 189 52,5
Sim 171 47,5

Consulta com psiquiatra
Não 296 82,2
Sim 64 17,8

Medicação psiquiátrica
Não 257 71,4
Sim 103 28,6

Etilismo
 Não 304 84,4
 Sim 56 15,6

Tabagismo
Não 279 77,5
Sim 81 22,5

Atividade física
Sim 99 27,5
Não 261 72,5

Vida sexual ativa
Sim 235 65,3
Não 125 34,7

Violência doméstica
Não 178 92,2
Sim 15  7,8

Uso de bebidas pelo parceiro
Não 131 67,9
Sim 62 32,1

*Profissão: grupo A: área técnica e administrativa; grupo B: prestação de 
serviços; grupo C: trabalhadoras não qualificados; grupo D: aposentadas e 
pensionistas; grupo E: não trabalham. 
SM: salários mínimos.
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Tabela 2. Transtornos Mentais Comuns, Odds Ratio e intervalos de confiança de 95%, segundo variáveis sociodemográficas e clínicas, 
Barbacena, MG, 2013

TMC + (%) TMC – (%) OR (IC95%) Valor p
Idade (anos)

 18–29 29 (40,8)  42 (59,2) 1,67 (0,76–3,66) 0,193
 30–39 31 (38,3)  50 (61,7) 1,50 (0,69–3,24) 0,296
 40–49 42 (46,7)  48 (53,3) 2,12 (1,00–4,48) 0,046
 50–59 34 (48,6)  36 (51,4) 2,29 (1,05–4,99) 0,035
 ≥60 14 (29,2)  34 (70,8) 1,0

Estado civil
Separada 16 (37,2)  27 (62,8) 1,0
Casada 75 (39,5) 115 (60,5) 1,10 (0,55–2,18) 0,780
Solteira 44 (45,8)  52 (54,2) 1,42 (0,68–2,98) 0,342
Viúva 15 (48,4)  16 (51,6) 0,33 (0,61–4,03) 0,349

Escolaridade
>8 anos 46 (33,8)  90 (66,2) 1,0
<8 anos 104 (46,4) 120 (53,6) 1,69 (1,09–2,63) 0,019

Religião
Católica 126 (40,4) 186 (59,6) 1,0 0,208
Não católica 24 (50,0)  24 (50,0) 1,47 (0,80–2,71)

Profissão*
Grupo A 7 (25,0)  21 (75,0) 1,0
Grupo B 13 (46,4)  15 (53,6) 2,60 (0,83–8,07) 0,094
Grupo C 42 (41,6)  59 (58,4) 2,13 (0,83–5,48) 0,109
Grupo D 12 (48,0)  13 (52,0) 2,76 (0,86–8,84) 0,081
Grupo E 76 (42,7) 102 (57,3) 2,23 (0,90–5,52) 0,075

Renda familiar
Acima de 2 SM  15 (26,8)  41 (73,2) 1,0
Até 2 SM 135 (44,4) 169 (56,6) 2,18 (1,15–4,11) 0,014

Doenças clínicas
Não 86 (50,3) 85 (49,7) 1,0 0,003
Sim 124 (65,6) 65 (34,4) 1,88 (1,23–2,88)

Consulta com psiquiatra 
Não 107 (36,1) 189 (63,9) 1,0 0,000
Sim 43 (67,2)  21 (32,8) 3,61 (2,03–6,41)

Medicação psiquiátrica
Não 87 (33,9) 170 (65,1) 1,0 0,000
Sim 63 (61,2)  40 (38,8) 3,07 (1,91–4,93)

Uso de bebidas
Não 121(39,8) 183 (60,2) 1,0 0,095
Sim 29 (51,8)  27 (48,2) 1,62 (0,92–2,87)

Tabagismo
Não 107 (38,4) 172 (61,6) 1,0 0,018
Sim 43 (53,1) 38 (46,9) 1,82 (1,11–2,99)

Vida sexual ativa
Sim 90 (38,3) 145 (61,7) 1,0
Não 60 (48,0)  65 (52,0) 1,48 (0,95–2,30) 0,075

Atividade física
Sim 34 (34,3)  65 (65,7) 1,0
Não 116 (44,4) 145 (55,6) 1,53 (0,94–2,47) 0,083

Violência doméstica
Não 64 (36,0) 114 (64,0) 1,0 0,002
Sim 12 (80,0)  3 (20,0) 7,12 (1,93–26,12)

Uso de bebidas pelo parceiro
Não 50 (32,2)  81 (61,8) 1,0 0,617
Sim 26 (41,9)  36 (58,1) 1,17 (0,63–2,16)

*Profissão: grupo A: área técnica e administrativa; grupo B: prestação de serviços; grupo C: trabalhadores não qualificados; grupo D: aposentadas e 
pensionistas; grupo E: não trabalham. 
TMC: Transtornos Mentais Comuns; OR: Odds Ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%.
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Entre as mulheres entrevistadas, verificou-se maior prevalência 
de TMC entre as que fumavam. Estudo realizado em São Paulo5 
apontou maior prevalência de TMC em fumantes quando compa-
rados a não fumantes. O tabagismo tem sido mais observado entre 
indivíduos com menos de oito anos de estudo e com baixa renda16,27. 
No presente estudo, não houve associação estatisticamente signifi-
cante entre as variáveis tabagismo, renda e escolaridade, possíveis 
fatores de confundimento.

As doenças clínicas mais relatadas pelas mulheres foram hiper-
tensão arterial, diabetes e problemas osteomusculares. Considerando 
todas as patologias informadas, observou-se associação entre a pre-
sença de doenças clínicas e a ocorrência de TMC. Doenças físicas 
crônicas graves e incapacitantes têm sido correlacionadas com pre-
sença de sintomas psiquiátricos e o número de enfermidades crô-
nicas apresentadas pelo indivíduo se correlaciona positivamente 
com a ocorrência de TMC28.

Com relação ao atendimento médico, é provável que pacien-
tes portadoras de TMC e que apresentem mais sintomas físicos 
ou doenças clínicas procurem, por razões óbvias, o médico não 
psiquiatra para resolução dos seus problemas. Por outro lado, o 
uso de psicofármacos foi superior ao observado em outros estu-
dos29,30, e mais utilizado por mulheres portadoras de doenças clí-
nicas quando comparadas àquelas que não relataram tais agravos. 
Esse dado parece indicar que a maioria das prescrições foram rea-
lizada pelo médico das unidades de saúde, o que está em confor-
midade com outros estudos31-33. 

Os achados acima parecem sugerir que boa parcela das entrevis-
tadas utiliza tais medicamentos sem indicação específica, como foi 
demonstrado em outros trabalhos. Estudo realizado em Botucatu 
(SP)8 verificou que o percentual de indivíduos de ambos os sexos 
com TMC em uso de psicofármacos foi de 27,1%, enquanto que 
entre os sujeitos sem TMC foi de 9,7%, resultados bem inferiores 
ao do presente estudo.

O fato de mais da metade das mulheres que usam psicofárma-
cos serem atendidas por psiquiatra pode ter relação com a oferta 
de serviços públicos de saúde mental em Barbacena. Porém, mui-
tas mulheres não relataram atendimento por especialista, o que 
pode sugerir entraves na estruturação e no fluxo da rede assisten-
cial de saúde.

Em relação ao uso de álcool, pequena parcela das mulheres 
entrevistadas disse fazer uso de bebidas alcoólicas. No entanto, foi 
encontrada forte associação entre o uso de bebidas alcoólicas e a 
presença de TMC. Em outros estudos, observou-se o contrário, ou 
seja, a prevalência de TMC foi significativamente inferior naque-
les que bebiam de forma leve ou moderada31,34. Sugere-se que, por 
serem acessíveis, as bebidas sejam utilizadas na tentativa de aliviar 
os sintomas psíquicos5. 

A história de violência física mostrou-se fortemente asso-
ciada com a presença de TMC, o que está de acordo com outros 

trabalhos2,10,13,35-37. No Brasil, a razão de chance de transtornos men-
tais comuns foi duas vezes mais alta entre vítimas de violência em 
comparação a mulheres que não relataram tal violência25 e sua forma 
mais comum é aquela perpetuada por parceiros íntimos26. Vários 
estudos apontam que a violência constitui um fator de risco para 
vários agravos à saúde da mulher38-40 e tem se mostrado associada a 
pior qualidade de vida, maior procura por serviços de saúde, maior 
exposição a comportamentos de risco e maiores taxas de suicídio 
e de tentativas de suicídio9.

Algumas limitações deste estudo podem ser apontadas. Em 
primeiro lugar, algumas mulheres foram entrevistadas próximas 
aos acompanhantes, o que pode ter comprometido as respos-
tas a algumas questões. Com relação ao uso de bebidas, não foi 
utilizado nenhum instrumento específico para avaliar volume 
ingerido e frequência de consumo. O mesmo ocorreu quanto aos 
psicofármacos, para os quais não foi avaliado o tempo de uso, 
a regularidade do consumo e dosagem diária. Ademais, o fato 
de não ter sido utilizado nenhum instrumento específico para 
avaliar os demais fatores associados pode ter comprometido os 
resultados encontrados. E, por se tratar de um estudo transver-
sal, não é possível assegurar a relação de causalidade entre os 
atributos avaliados.

CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo mostraram que a prevalência de 

TMC foi alta e superior à observada na população geral. A ele-
vada ocorrência de TMC nessas mulheres indica a necessidade de 
melhorar os cuidados à sua saúde, tanto nos aspectos preventivos 
quanto de tratamento. 

Um dado importante diz respeito à violência física, ainda 
comum, em que pese a existência de legislação específica para 
proteger as mulheres e penalizar os agressores. Outro ponto sig-
nificativo é com relação ao uso de bebidas por essas mulheres, o 
que pode estar sendo feito socialmente ou já caracterizando uso 
nocivo ou dependência.

Por fim, o número de mulheres em uso de psicofármacos, apesar 
de elevado, não foi considerado excessivo. O que merece reflexão é 
o elevado percentual de mulheres sem indícios de transtorno men-
tal fazendo uso de medicamentos psiquiátricos e, por outro lado, 
a verificação de que mais da metade das mulheres que referiram 
sintomas psíquicos não estava em uso de psicofármacos. Deve ser 
lembrado também que as intervenções terapêuticas não devem se 
restringir à prescrição de medicamentos.

Esses três aspectos, entre outros avaliados, indicam a importân-
cia de ações relacionadas ao rastreamento e encaminhamento de 
casos que necessitam de atendimento em saúde mental. Tais ações 
demandam, no entanto, investimento em capacitação contínua das 
equipes do PSF para esse objetivo.
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